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Assembleia da República:

•Lei 0°17197:
Aprova a Políuca de Defesa e Segurança.

Aprova a LeIda Defesa Nacional das Forças Armadas.

-Lei 0° 19m:

Aprova a Lei de Terras e revoga as Leis n'" 6179.e 1186, de 3 de
Julho, e 16de Abril, respectivamente.

'Lei nO 20/97

Aprovaa LeI do Amb.ente

Regula a actividade de produção, transporte, dismburçãc e
comercializaçãode energia eléctnca, como a sua Importação e
exportação cna o Conselho Nacional de Electncidade.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n" 17197
de 1 de Outuhro

A garantia da independência nacional e integridade terrítonal,
a consolidação da unidade nacional, o desenvolvimento do pars,
pressupõem a existência de uma Política de Defesa e Segurança
que, inspirando-se na resistência secular do nosso povo contra a
dominação estrangeira e atendendo às situações conjunturais no
país, na região, no continente e noquadro internacional, estabeleça
modahdades aptas aatender aos imperativos dadefesa e segurança
do país .

Assim, nos termos do disposto no n° I do artigo 135 da
Constituição, a ~sembleia da República detenmna:

CAPfTIJLOI

DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO I

(DefInição)

A Política de Defesa e Segurança é um conjunto de prmcípios,
objectivos e directrizes, que visa defender a mdependência
nacional, preservar a soberania e integridade do país e garantir o
funcionamento normal das instituições e asegurançados cidadãos

ARTIGO 2

(Princípios básicos)

A Polfuca de Defesa e Segurança assenta nos seguintes
pnncípios:

a) responsabilidade do cidadão na defesa da pátna e na
promoção da segurança do Estado e da ordem pública;

b) envolvimento de todos os sectores do Estado e da
sociedade na defesa e segurança nacional;

c) unidade da Nação e na defesa dos seus interesses;
ti) reforço da unidade nacional;

- - ---- --------------
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CAPITULO IX

DISPOSIÇÔES FINAIS

ARTIGO 31
(Incentivos)

Compete ao Governo criar incentivos económicos ou de outra
natureza com vista a encorejer a utilização de tecnologias e
processos produtivos ambientalmente sãos.

ARTIGO 32
(Legislação sectorial)

I A legislação existente que rege a gestão dos componentes
ambientais deve ser ajustada às disposições da presente Lei.

2. Aregulamentação da presente Lei compete ao Governo fixar
os prazos paraqueos projectosjáautorizados e os empreendimentos
em curso que contrariem os seus dispositivos sejam aestaajustados.

ARTIGO 33
(Legislação complementar)

Cabe ao Governo adoptar as medidas regulamentares
necessárias à efectivaçlo da presente Lei.

ARTIGO 34
(Vlg@ncla)

A presente Lei entra em vigor sessenta dias após ii sua
publicação no Boletim da República.

Aprovada pela Assembleia da República, aos 31 de lulho de
1997.

O Presidente da Assembleia da República, em exercício,
Abdul Carimo Mahomed Issâ.

Promulgada, a I de Outubro de 1997.
Publique-se.

O Presidente da República, JOAQUIM ALBERTO
CHISSANO.

LeI n021197
de 1 de Outubro

O desenvolvimento económico do país depende da existência
e disponibilidade de energia eléctrica, cuja produção e transmissão
exigem avultados investimentos.

O Estado, as suas instituições e as demais pessoas colectivas de
direito público, desempenham uma acção determinante, cabendo
à ínicíatrva privada um importante papel no desenvolvimento da
rede eléctrica nacional. ,

Tomando-se necessário dotar a ordem jurídica moçambicana
de um instrumento básico regulador da actividade de produção,
transporte, distribuição e comercialização de energia eléctrica, ao
abngo do disposto no n° I do artigo 135 da Constítuição, a
Assembleia da República determina:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÔES GERAIS

ARTIGO I
(DeflnIçllu)

Para efeitos da presente Lei, considera-se:
I. Comereializaçllo de energia eUctrica: venda da energia

eléctrica a um consumidor para utilização própria ou
para efeitos de revenda a terceiros.

2.Concessão: autorização atribufda pela entidade competente
para a produção, transporte, distribuição e
comerciali~açAo, inclufndo a importação e exportação
de energia eléctrica, bem como a construção, operação
e gestão de instalações eléctricas, conjunta ou
separadamente, por entidades pllblicas ou privadas,
nos termos da presente Lei e seu Regulamento.

3. Concessionário: titular de uma concessão atribuída nos
termos da presente Lei.

4. Consumidor: pessoa ou entidade a quem é fornecida
energia eléctrica para uso doméstico, industrial ou
comercial.

5. Contrato de concessão: contrato administrativo em que se
definem os termos e condições aplicáveis à realização.
conjunta ou separadamente, das actividades de
fornecimento de energia eléctrica.

6. Distribuiçllo de energia eUctrica: transmissão de energia
eléctrica com uma tenslo a baixo de 66 KV a partir das
subestações abaixadoras, dos postos de transformação
ou dos postos de seccionamento as instalações que
recebem e transmitem a corrente eléctrica aos
consumidores.

7.Força maior: qualquer facto imprevisível e forado controlo
da parte afectada por ele, não causado por si e que
tenha provocado o prejuí~o, dano ou incumprimento,
incluindo nomeadamente cheias, tempestades,
maremotos, sismos, fogo, actos de guerra, insurreições,
agitaçlo pública, greve ou distúrbio laboral.

8. Fomecimenta de energia el4,ctrica: actividade de
abastecimento de energia eléctrica aos consumidores,
compreendendo, conjunta ou separadamente, pro-
dução, transporte, distribuição e comercialização,
incluindoaimporlaçAoeexportaçlodeenetgiaeléctrica.

9. InstaJaçllo eléctrica: equipamento e infra-estruturas
destinados ao fornecimento de energia eléctrica até ao
contador do consumidor.

10. Licença de estabelecimento: documento emitido pela
entidade competente certificando que a instalação
eléctrica pode serestabelecidadentro de um determinado
prezo,

II. Licençade Exploraçllo: documento emitido pela entidade
competente certificando que as instalações eléctricas
foram inspeccionadas e achadas conforme e autorizando
a sua operação.

12. Produção de energia eléctrica: conversão em energia
eléctrica de qualquer outra forma de energia, seja qual
for a sua origem.

13. Rede eléctrica nacional: coejuntode instalações de serviço
pllblicodestinadas a produção, transporteedistribUlção
de energia eléctrica.

14. Rede nacional de transporte de energia eléctrica: conjunto
desistemas utili~os para transporte de enCl'giaeléctrica
entre regiões, dentro do país ou para outros países, para
a alimentação de redes subsidiárias e inclui os sistemas
de ligaçlo entre redes, entre centrais ou entre redes e
centrais. Equivale a rede nacional de transporte.

IS. Tarifas justas e l'I2lodveis: as tarifas de uso, consumo e
de transito de energia eléctrica são justas e razoéveis
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quando são fixadasdeacordocom os seguintes critérios.
cumulativamente:

a) que assegurem o núnimo custo possível para os
consumidores e que sejam compatíveis com a
qualidade do sertiço prestado;

b) que amortizem ao longo do tempo os custos de
capital t> de operação;

c) que forneçam o retorno compatível sobre o capital
investido na respectiva instalação.

16. Transpone de energia el/ctrica: transmissão de energia
eléctrica de tensão igual a ou acima de uma tensão de
66 KV. abrangendo o estágio que vai desde OS bancos
de lransformadores das subestações elevadoras ligados

,~ centrais geradoras até às subestações abaixadoras
ligadas a distribuição.

ARTIGO 2
(Âmbito)

I. A presente Lei aplica-se àprodução. transporte. distribuição
e comercialização da energia eléctrica no território da Reptlblica
de M~bique, bem como à sua importação e exportação para
ou do telrlt6rio nacional.

2. O uso e aproveitamento de fontes energéticas para fins
diferentes da produção de energia eléctrica será objecto de
legislação especifica.

ARTIGO 3
(ObJedIvos)

ApresenteLoitemcomoobjectivosdefinir.emrelaçáoàenergia
eléctrica:

a) a poUtica geral da organização do sector e gestão do
fornecimento da energia eléctrica:

b) o regime jurídico geraI das actividades de produção.
transporte, distribuição e comercialização da energia
eléctrica no territõrio da República de Moçambique.
bem como a sua importação e exportação para ou do
territ6rio nacional e o regime da concessão de tais
actividades.

ARTIGO 4
(Papel do Estado)

1.O Estado. as suas instituições e demais pessoas colectivas de
<breito público têm uma acção determinante na promoção da
valorização das polencialidades existentes. de forma a perminr
um acesso cada vez mais alargado aos beneficios da energia
eléctrica e contribuir para o desenvolvimento económico e social
do país t> da região.

2. O Estado assegura a participação da iniciativa prima no
servíço p6blico de fornecimento de energia eléctrica mediante
concessões que garantem o direito de uso e aproveitamento do
potencial energético. saInguardando os intetesses superiores
doEstado.

ARTIGO 5
(Polltlea de organização e gestão)

I
I. A poUtica geral da organização do sector e gestão do

fornecimento de energia eléctrica, visa:

a) valorizar OS recursos e potencialidades existentes e
concorrerparaoprocessodedesenvolYimentoeconómico
e social do pais e da região;

b) promover a extensão da rede eléctrica nacional a todo o
território nacional de modo a permitir acesso aos
benefícios e facilidades de energia eléctrica às pessoas
e às entidades !\lo Ugadas a rede eléctrica nacional;

c) assegurar ofornecimentoeficientedeenergia eléctrica aos
consumidores. de qualidade e em termos justos e
competitivos:

ti) desenvolver a capacidade energética nacional e a rede de
energia eléctrica de forma a impulsionar o
desenvolvimento económico e social e assegurar o
fornecimento de energia eléctrica paÍa as necessidades
dos consumidores. garantil\do o equillbrioecológico. a
C9nsetVação e a preservação do meio ambiente:

e) procurar tecnologias alternativas de fornecimento de
energia eléctrica;

fJ fornecer energia eléctrica como um serviço ptlblico:
g) garantir a participação do sector piíblico no exerclcio do

servíço público vocacionado ao fomeeimentodeenergia
eléctrica;

h) criar o ambiente propício à participação do sector privado
no exerclcio do serviço p11blico de fornecimento de
energia eléctrica.

ARTIGO 6

(Competanclas)
Compete ao Conselho de Ministros:

a) aprovar novos empreendimentos de fornecimento de
energia eléctrica com uma potência instalada igual ou
superior a 100 MV A;

b) definir as competências quanto a outorga dos direitos de
forneeimentodeenergiaeléctricaaos diferentes n!veis;

c) exercer as demais atribuições que lbe forem cometidas
pela presente Lei e <\emais legislação aplicável.

cAPtruLon

CONSELHO NACIONAL DE ELECTRICIDADE

ARTIGO 7

(Conselho Naclonal de Electricidade)

J. É criado o Conselho Nacional de Electricidade. também
designado por CNELEC. dotado de petsonalidade jurídica e
autonomiaadministrativaefinanceira, com uma função consultiva.
de defesa do interesse público, servindo também como foro de
auscullaçlio da opinião püblica sobre assuntos relevantes da
poUticanacional deenergiaeléctricaedaaplicaçliodas disposições
da presente Lei e seus regulamentos.

2. O CNELEC tem funções de conciliação. mediação e de
arbitragem em matéria de diferendos relativos aqaestões surgidas
entre diferentes concessionários ou entre os concessionários e
seus consumidores nos seguintes domínios:

a) direito ao fornecimento de energia eléctrica incluíndo a
recusa ou a interrupção de fornecimento;

b) qualidade e regularidade do serviço de fornecimento de
energia eléctrica;

c) condições e tarifas de venda de energia eléctrica e taxas de
trânsito;

ti) instalação e funcionamento de aparelhagem de medida e
contagem;
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e) adequação do equipamento do concessionário:

f) recusa ou atraso no fornecimento de energia eléctrica pelo
concessionário;

g) acesso para efeitos de trânsitoàrede nacional de transporte,
ínelufndo as instalações de transporte de um
concessionário particular:

h) qualquer outro aspecto sobre o qual o concessionário ou
qualquer dos seus consumidores solicite a intervenção
do CNELEC como mediador ou árbitro.

3. O CNELEC é constítuído por cinco a sete membros efectivos
seleccionados entre pessoas idóneas com reconhecida experiência
e conhecimentos sobre tarifas, economia, aspectos tecnológicos e
jurídicos dos sistemas de fornecimento de energia eléctrica.

4. Os membros do CNELEC são escolhidos pelo Governo,
pelas associações representando o sector produtivo, pelas
associações representando o Pdblicoconsumidor, pelas instituições
de investigação cientifica, pela entidade gestora da rede nacional
de transporte de energia eléctrica e pelos concessionários.

5. O Presidente do ÇNELEC é nomeado pelo Governo de entre
os seus representantes.

MTIGOS

(Competência do CNELEC)

Sem prejuízo das demais competências atribuídas ao 'abrigo
desta Lei e demais legislação, compete ao CNELEC:

a) pronunciar-se sobre a política e os objectivos de
fornecimento de energia eléctrica;

b) emitir pareceres sobre as propostas de expropriações e
declarações de utilidade pública relativamente a novos
projectos de construção de instalações eléctricas;

c) pronunciar-se sobre e propor projectos de regulamentos
de fornecimento de energia eléctrica e demais matérias
pertinentes à rede nacional de energia eléctrica: ,

ti) emitir pareceres sobre as propostas de novos projectos e
os pedidos de concessão parao fornecimento de energia
eléctrica, bem como as respectivas propostas de tarifas
e suas fórmulas de revisão e as condições de venda de
energia eléctrica aserem praticadas pelo concessionário; ~

e) elaborar propostas sobre a promoção e adopção de novas
tecnologias e os programas de expansão da cobertura
geográfica da rede eléctrica nacional, realizando
avaliações nacionais sobre a sua execução;

f) participar na supervisão e avaliação de concursos público
nacionais e internacionais para a atribuição de
concessões de fornecimento de energia eléctrica;

g) realizarestudos e investigações quese mostrem necessários
ou apropriados para a realização das demais
competências e tarefas a ele cometidas.

CAPITuLO III

CONCESSÃO

ARTIGO 9

(Exigência de concessão),
I. A produção, transporte, distribuição e comercialização,

mclufndo a importação e exportação de energia eléctrica, bem
como aconstrução, operação e gestão de instalações eléctricas por

pessoas singulares ou colectivas, de direito público, privado e
sociedades carecem de prévia atribuição de uma concessão que
pode abranger uma ou algumas das operações descritas neste
número.

2. Na outorga de concessão, deve-se observar que:
a) as vantagens a obter através 4a concessão devem ser

superiores aos inconvenientes dela resultantes, em
termos económicos, sociais e ambientais;

b) a cobertura dos custos e dos danos que a concessão possa
ocasionar a terceiros ou sobre o meio ambiente deve ser
assegurada:

c) as tarifas e condições de fornecimento a aplicar devem ser
justas e razoáveis;

ti) o fornecimento de energia eléctrica deve enquadrar-se na
rede eléctrica nacional elou regional existente e
planificada;

e) deve ser fixada a duração da concessão;
f) relativamente a novas construções para o fornecimento de

energia eléctrica, toma-se em conta, entre outros, o
equilíbrio entre a oferta e a procura, a evolução da
procura futura, meios alternativos de fornecimento,
cobertura da procura e o balanço entre os custos e
benefícios da poupança de consumo de energia nas suas
instalações e nas instalações dos consumidores;

g) deve ser provada a idoneidade e a capacidade técnica e
financeira do candidato a concessionário.

3. A realização de estudos técnicos e outras investigações
ligadas, directa ou indirectamente, com um projecto de
fornecimento de energia eléctrica carece de uma prévia
autorização.

ARTIGO 10

(Dispensa de concessão)

1. É isenta de concessão a produção de energia eléctrica para
uso e consumo particular e que não se destine a fornecimento de
terceiros.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, qualquer
instalação eléctrica carece de uma licença de estabelecimento e de
uma licença de exploração em termos a regulamentar.

ARTIGO 11

(pedido de concesaão)

1.Opedido deconcessão para produção, transporte, distribuição
e comercialização de energia eléctrica, bem como c pedido para
importaçãoeexportação é dirigido aentidade competente, devendo
conter a identificação do requerente bem como a descrição dos
objectivos do pedido e o período de duração da concessão.

2. A entidade competente autoriza ou recusa o pedido, dentro
do prazo de cento e oitenta dias a contar da data da sua recepção.

3. Os requisito. do pedido de concessão são fixados em
regulamento.

4. A concessão e a sua prorrogação são atnbuídas mediante
concurso público, em termos a regulamentar.

5. Os pedidos de concessão, bem como de prorrogação e de
transmissão serão objecto de publicação e de audições pübhcas,
em termos a regulamentar.
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AR'11GO i2

(Prazo e conteúdo da concessão)

i. As concessões são atribuídas, porum contrato administrativo,
por períodos nele estabelecidos, não podendo, em caso algum, a
sua duração exceder o prazo máximo inicial de cinquenta anos,
suscepúvel de renovação.

2. Arenovação daconcessãoéconcedidadesdequese observem
cumulativamqnte os seguintes requisitos:

a) o concessionário tenha cumprido com as suas obrigações
nos termos do contrato de concessão;

b) o concessionário apresente um programa de exploração e
estudos técnico-econ6micos que garantam as melhores
condições da sua operação.

3. O período de renovação da concessão deve ser consistente
com os prazos de amortização dos inveslimentos adicionais e com
a necessidade de disponibilizar os recursos utilizados para outros
fins que garantam maiores beneflcios econ6micos e sociais.

ARTIGO i3

(Tl'llIISIDÍSdo da concessão)

I. A transmissão, parcial ou total, de direitos abrangidos peia
concessão,estásujeitaaaprovaçãopréviapelaentidadecompetente
o~servando-se, para o efeito, os procedimentos indicados no
artigo i O da presente Lei, com as necessárias adaptações.

2. É áplicável à transmissão de que trata este artigo O disposto
no n° 3 do artigo 24 da presente Lei.

ARTIGO i4

(Gestão da rede uaclonal de transporte de energia eléctrica)

I.A gestão da rede nacional de transporte de energia eléctrica
é atribuída a uma entidade de direito público que, pela sua
cspacidade técnica, garanta a operacionalidade, a fiabilidade e a
expansão do serviço público de fornecimento deenergiaeléctrica.

2. A designação da entidade referida no número anterior e os
termos e condições aplicáveis são estabelecidas por decreto do
Conselho de Ministros.

3. O capital privado pode participar no desenvolvimento da
rede 'nacional de transporte de energia eléctrica em termos a
regulamentar.

CAPtruLorv

OBRIGAÇÕES, RESPONSABILIDADE E DIREITOS
DO CONCESSIONÁRIO

ARTIGO IS
(Bens postos à disposição pelo concessionário)

O concessionário obriga-se a afectar à actividade bens m6veis
e im6veis que, não constituindo parte integrante da concessão,
sejam,porém,pr6priosenecessáriosaumaboagestãoeexploraçào
do serviço concedido, ainda que não participem directamente no
fornecimento de energia eiéctrica, designadamente, veículos
autom6veis, materiais. utensílios, stocks de matérias-primas,
consumlveis e aparelhos de medida e contagem.

ARTIGO 16

(Obrigações especificas do concessionário)

I. O concessionário obriga-se especialmente, entre outros
deveres a:

a) (1) explorar a concessão de acordo com os padrões de um
operador prudente e razoável, procurando realizar as
suas obrigações com boa fé e com o nível de perícia,
diligência, prudência e previsão que seria de esperar de
um operador experiente e perito com meios fillancelros
suficientes e em cumprimento com as leis,
regulamentação, contrato de concessão e código da
rede vigentes.
(II) qualquer referência ao padrão de um operador
prodente e razoável considerar-se-á uma referência aos
níveis de perfcia, diligência, prudência e previsão aqui
descritos;

b) providenciar a adequada manutenção de todos os bens
afectos a concessão até ao seu termo;

c) pagar a indemnização devida pelos direitos ou bens
expropriadoseinformarcom trintadiasdeantecedência,
o titular dos referidos direitos ou bens, do início-da
realização das operaçõesdedesmataçiio, desbaste, p,nda
ou abate das arvores e arbustos e remoção de terra;

li) de um modo geral, abster-se de todo o cerceamento ou
limitação do direito de propriedade:

e) restituir as águas utilizadas no fornecimento de energia
eléctrica nas condições de pureza, temperatura e
salubridade iniciais conforme os dados registados
aquando da captação das mesmas;

f) proceder ao restabelecimento das vias de comunicação e
dos circuitos interrompídos, reduzidos ou desviados
pela realização de obras de construção, manutenção,
melhoramento e reparação de instalações eléctricas;

g) observar, na parte aplicável, a legislação sobre as águas
e as pescas e seus regulamentos; ,

h)observaralegislaçãopertinentesobrequeslõesambientais;
i) dar acesso ao ministério de tutela bem como às pessoas ou

entidades poreledevidamentecredenciadas, paraefeitos
dainspecção das instalações, dos equipamentos, registos
contabilCsticos e qualquer outra documentação relativa
à actividade para a qual foi atribuída a concessão;

J) fornecer os dados e informações considerados relevantes
para o controle da actividade do concessionário ao
abrigo da concessão atribulda e solicitados

periodicamente pelo ministério de tutela.

2. O concessionário obriga-se ainda a prestar o serviço de
fornecimento de energia eléctrica de forma a melhor servir os
interesses e necessidades dos consumidores e a contribuir para o
desenvolvimento económico e social do país.

3. As obrigações enunciadas nos números antecedentes, bem
como as demais obrigações específicas que devem recair sobre o
concessionário são objecto de regulamentação.

ARTIGO 17

(Dever de tomedmento de energia eléctrica)

I. O concessionário deve. nos termos estabelecidos na
concessão, fornecer energia eléctrica dentro da sua área de

--- ---------------~-- --
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concessão a todos os candidatos a consumidores que estejam em
condições de garantir os pagamentos dos seus consumos e os
custos das instalações, ramais ou derivações, bem como dos
trabalhos de extensão ou de reforço necessários.

2. Em caso de recusa, redução ou atraso injustificados de
fornecimento de energia eléctrica a um candidato ou consumidor,
este pode recorrer a CNELEC ou aoutraentidade competente, que
decide se o concessionário deve efectuar o fornecimento,
detenninando as condições em que este deve ter lugar.

3. Os consumidores de energia eléctrica dentro de uma área de
concessão podem obter o fornecimento de energia eléctrica de
qualquer concessionário.

4. O concessionário deve cooperar nacoordenaçãoe articulação
com outros fornecedores de energia eléctrica relativamente aos
planos nacionais e regionais de fornecimento de energia eléctrica.

ARTIGO 18

(Regularidade ,dd tomeclmento)

I. O concessionário deve assegurar a prestação de um serviço
de fornecimento de energia eléctrica regular e de boa qualidade,
por forma a evitar danos e prejuízos às actividades económicas,
aparelhos e equipamentos eléctricos dos consumidores.

2. O serviço concedido pode ser suspenso ou interrompido
momentânea e parcialmente para o concessionário assegurar a
conservação ou a reparação das instalações e equipamentos e
proceder a obras de beneficiação.

3. O concessionário obriga-se a reduzir, ao mínimo possível, o
número-e a duração das interrupções, assím como a Iímítã- las às
épocas e àshorasduranteas quais as interrupções sejamsuscepúveis
de causar o menor transtorno possível ao consumidor.

4. O concessionário deve, mediante prévio aviso público. dar
aconheceraos consumidores as datas eashoras dessas interrupções.

5. Desde que circunstâncias imprevistas e fora do seu controlo
exijam uma intervenção urgente, pode excepcionalmente Q
concessionário tomar de imediato as medidas necessárias para a
conservação elou a reparação das instalações ou equipamentos;
incluíndo a suspensão da prestação do serviço concedido.

ARTIGO 19

(Redução ou ~nno do tomecimento)

O concessionário não pode reduziroupOrtermo ao fornecimento
de energia eléctrica, excepto se:

a) o consumidor for declarado em estado de insolvência ou
falência, sujeito aos termos e procedimentos da lei
aplicável;

b) o consumidor não pagar pontualmente os encargos
acordados;

c) o consumidor não cumprir com as condições estabe-
lecidas e, tendo sido avisado por escrito, pelo
concessionário, do incumprimento verificado, não puser
termo a esse incumprimento no prazo de trinta dias
após a recepção do aviso;

ti) houver motivo de força maior, nos termos definidos nesta
Lei.

ARTIGO 20

(TrAD8lto de energia eléctrica)

1. O concessionário de transporte de energia eléctrica não pode
recusar a outro concessionário ou consumidor, havendo
disponibilidade técnica, o trânsito de energia eléctrica na sua
instalação eléctrica.

2. O concessionário de transporte de energia eléctrica concede,
sem discriminação, o trânsito a outro concessionário ou consumidor
em condições comparáveis, em qualidade e preço, ao serviço de
transporte de energia eléctrica que lhe é directamente prestado.
. 3. O trânsito de energia eléctrica através das instalações de um

terceiro é feito mediante o pagamento de uma tarifa de trânsito. A
tarifa de trânsito é fixada em função do custo de exploração da
referida instalação reflectindo acargasobre arede, o comprimento
do traçado, bem como outros custos em termos a regulamentar.

4. Qualquerdas partes envolvidas pode pedir, em conformidade
com o disposto do n° 4 do artigo 22, a revisão da tarifa pela
entidade competente.

5. Mediante a aprovação da entidade competente, o trânsito de
energia eléctrica, as respectivas condições e tarifas, numa
determinadaregião, podem ser objecto de um acordo de transporte
regional entre os respectivos concessionários ou consumidores
operando na região em queslílo.

6. A autorização de uma concessão para transporte e/ou
distribuiçãodeenergiaeléctrica pode ser condicionada ao aumento
da capacidade da instalação proposta para possibilitar o acesso de
outros consumidores elou concessionários ao trânsito de energia
eléctrica.

ARTIGO 21

(Acesso às instalAÇÕes pelo concessionário)

I. O concessionário, ou as pessoas ou entidades por ele
expressamente autorizadas, têm o direito de acesso aos locais que
recebem ou tenham recebido energia eléctrica fornecida pelo
concessionário, com o objectivo de proceder a manobras ou
inspeccionar obras, linhas, aparelhos de medida e outra
aparelhagem técnica perténceme ao concessionário, para realizar
a contagem de energia concedida ou para efectuar a remoção do
equipamento que lhe pertença quando já nãp se verificar o
fornecimepto de energia eléctrica.

2. O direito de acesso referido no nümero anterior deve ser
exercido. no período normal de trabalho, salvo se circunstAncias
especiais, relativas ao consumidor ou ao concessionário,
justifiquem que o acesso se faça num período diferente.

3. O concessionário é obrigado li reparar os prejuízos causados
por virtude do exercício dos direitos referidos no n° I.

ARTIGO 22

(Aplicação de tarifa pelo concessionl1r1o)

I. As tarifas de uso, consumo e transito de energia eléctrica são
fixadas na respectiva concessão.

2. As tarifas de uso, consumo e, com ressalva do disposto nos
nOs2 e 3 do artigo 20, de trânsito de energia eléctrica devem ser
justas e razoãveis,

3. O concessionário não pode cobrar aos consumidores
quaisquer outros encargos ou tarifas que não tenham sido
estipulados na concessão.
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4. As tarifas aprovadas podemserrevistas mediante solicitação
do concessionário, que deve prestar todas as informaçõcs
necessárias para esse efeito seguindo, com as devidas adaptaçõcs,
os procedimentos para a atribuição de uma concessão.

ARTIGO 23

(Extlntão ela concessão)

1. A conccssio extingue-se por:

a) decurso do prazo da concessão sem que ocorra a
prorrogação:

b) revogação nos termos dos nl1meros seguintes:
c) rescisão por parte do concessionário, nos termos do n° 5

deste artigo 23.

2. A entidade concedente pode revogar a concessão, sujeita a
comunicaçlio pr6via e de acordo com os demais procedimentos a
serem regulamentados, quando ocorra qualquer dos seguintes
factos:

a) desvio do objecto da concessão:
b)suspenaãodaactividade objecto daconcessãoque não seja

originada de um facto de força maior:
c)recusareiteraclade pcrmitirodevidoexcrcíciodeinspccção

e fiscalizaçlio:
d) recusa de proceder à adequada conservação e reparação

das instalações eléctricas e bens afectos a elas:
••) cobrança dolosa de tarifas a valor superior às fixadas na

eoncessão;
/) falência do concessionário:
g) transmissão da concessão ou outra transmissão não

autorizada;
''''') violação grave das cláusulas do contrato da concesslio ou

das disposiçõcs desta Lei e seus regulamentos.

3. A entidade concedente não revogará a concessão caso o
concessionário, no prazo que lhe seja fixado na comunicaçlio
referida no número anterior, oumpra integralmente as suas
obrigaçõcs e corrija ou remedeie os factos que deram origem à
comunicação de revogação.

4. O contrato de concessão pode prever a notificaçlio aos
principais credores do concessionário para, no prazo que lhes seja
deterntinado,proporemumasolUçlioquepossaobstararevogação.

• 5. O concessionário pode rescindir o contrato de concessão
sujeito a notificação prévia de 12 meses e com fundamento em
incumprimento grave das obrigações do Estado, se do mesmo
resultarem perturbaçõcs elou prejuízos que POnham em causa o
exercfcio adequado das actividades objecto da concessJio e o
cumprimento das respectivas obrigações relativamente ao
fornecimentO regular de energia eléctrica.

6. Ocorrendo a extinção da concessão nos termos do disposto
-nos números anteriores, aautoridadecompetente podedeterntinar,
deacoidocom os critérios e procedimentos aplicáveis àatribuiçlio
de conceasão:

a) a reversão das instalações e equipamentos, sujeita ao
disposto no artigo 24, a favor do Estado ou de uma
entidadcterceiracomcapacidade adequada, que procede
a operação e exploração directas;

b) aremoçJooudestruiçlio dasinstalaçõcs eléctricas eou dos
bens afectos.

7. Sem prejuízo do diaposto nos números anteriores, nos doze
meses anteriores ao termo da concessão, a entidade competente
toma todas as medidas necessárias e úteis para assegurar a
continuidade do serviço pl1blico de fornecimento de energia
eléctrica concedido e a sua passagem a um novo regime de
exploraçlio.

8. A entidade que, nos termos deste artigo, passe a operar as
instalaçõcs, deve inventariar o património existente, ficando por
ele responsável.

ARTIGO 24

(Indemnização)

1. Extinta a concessão e verificada a revcrsllo das instalaçõcs
e bens afectos, o concessionário é indemnizado nos termos do
disposto no artigo 25, pelo valor contabilistico auditado do
investimento patrimonial, livre de qualquer ónus ou encargo e
sem prejuízo do direito. de regresso do Estado sobre o
concessionário, pelos prejuízosedanoscausados e pelas obrigaçõcs
por ele assumidas que tenham sido contraídas em contradição
com a lei ou com o contrato da concessão.

2. Nocálculo daindemnização éconsideradaa deprecíaçãodos
bens verificada até a data da transferência, o seu estado de
conservaçãoedefuncionamentoefectivo, nomeadamentequalqucr
deterioração devida a falta de manutençlio ou !"paraçlio bem
como a sua adequação aos objectivos da instalaçlio. Não são,
porém, tidos em conta para efeitos de cálculo da indemnização,
nem o facto de se tratar de uma reversão administrativa, nem os
proveitos potenciais ou lucros cessantes da ínstalação,

3. No caso da transferência das instalações a um terceiro, a
pessoaou entidade terceira a quem sejam concedidasasinstalaç6es
e respectiva concessão, responsabiliza-se pela indenminizaçlio
nos termos dos números anteriores, ao concessionário inicial pelo
valor dos seus bens patrimoniais.

4. Se os custos dos bens tiverem sido já parcial ou totalmente
amortizados pela receita das tarifas, tal facto é tomado em
consideração por forma a assegurar que os consumidores

• abrangidos só sejam responsáveis pelas amortizações, em termos
de tarifas a serem aplicadas. pelas partes ainda não amortizadas.

5. O valor das indemnizações será aprovado pela autoridade
competente que autorizou a respectiva concessão, nos termos do
artigo q desta Lei.

6. Das decisõcs tomadas em matéria de indemnizaçõcs cabe
recurso para os orgios judiciais ou administrativos competentes.

ARTIGO 25

(Reversão de bens e direitos)

No caso de uma concessão que envolve instalações eléctricas
cuja construção foi derivada de fundos pllblico ou não tenha
resultado de fundos próprios do concessionário. o contrato de
concessão pode prever que, na data fixada para o termo da
concessão e não ocorrendo prorrogaçlio da concessão, todos os
bens afectos ãconcessão revertem, gratuitamenlC esemquaisquer
encargos, para o Estado ou para a entidade que este indicar
operando-se também e nos mesmos 1etI1l0s,a subrogaçiode todos
os direitos do concessionário. .

---------------- -~
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ARTIGO 26

(RespOll88bWdade do concessionário)

I. Oconcessionário é o lÚIicoresponsável pelo funcionamento
do serviço objecto da concessão. que ele gere e explora por sua
exclusiva conta e risco.

2. Toda a responsabilidade derivada do funcionamento elou
exploração do serviço concedido recai exclusivamente sobre o
concessionário.

3. A responsabilidade a que se refere o n° I deste artigo
compreende simultaneamente:

a) a responsabilidade criminal em que incorrer pela falta de
cumprimento das leis e regulamentos vigentes;

b) aresponsabilidade CIvilpelos danos e prejuízos causados.
nos termos das leis em vigor.

4. É ressalvada toda a responsabilidade civil e criminal:
a) nos casos de força maior;
b) nos casos de culpa ou negligência do lesado, devidamente

comprovados;
c) nos casos em que o acidente seja ímputãvel a ~iros;
d) em relação a prejuízos. danos ou desastres resultantes da

própria natureza da instalação.

5. Quando os danos ou prejuízos resultam de diferentes
instalações interdependentes. os concessionários de cada uma são
por eles responsáveis solidariamente, devendo as respectivas
indemnizações ser igualmente divididas por todos. salvo quando
se demonstre que as responsabilidades cabem a uns sem atingir
outros. Neste caso as indemnizações são divididas pelos
responsáveis, de modo justo e equitativo.

6.Osconcessionáriosde instalações eléctricas sãoresponsáveis
pelos actospraticados pelos seus empregados edos quais resultem
danos.

CAPÍTULO V

REGIME FISCAL E TAXAS

ARTI0027

(Tu•••de concessão)

I. O concesslondrio paga anualmente uma taxa de concessão
que incide sobre as receitas brutas da entidade conoessionária.
provenientes de fornecimento de energia eléctrica.

2. A taxa, bem como os termos e condições aplicáveis, são
estabelecidos pelo Conselho de Ministros.

ARTIOO28

(Regime fiscal)

Os concessionários sujeítam-se ao regime fiscal geral
estabelecido na legislação em vigor. podendo o Conselho de
Ministros instituir um regime flscal aplicável à actividade de
fornecimento de energia eléctrica. fixando fonnas apropriadas
de tribUlaçãopor impostos incidentes sobre esta actividade e as
respectivas taxaseincentivos ao investimento arealizarnestaárea.

cAPÍTULo VI

USO DA TERRA E EXPROPRIAÇÃO
ARTIGO 29

(Direito ao U80da terra e zona de protecção)
I. A concessão para fornecimento de energia eléctrica implica

a autorização de acesso e utilização, nos termos aprovados, dos
terrenos necessários a execução das obras e adequada exploração
da concessão. mediante pagamento das taxas e indemnizações
que se mostrem devidas e sujeito ao cumprimento dos
procedimentos exigidos nos termos da Lei de Terras, seu
ReguIamentoe demais legislação aplicável à atribuição do direito
de uso e aproveitamento da terra. bem como as expropriações nos
termos do artigo seguinte.

2. O concessionário responsabiliza-se, nos termos da lei
aplicável. por obter a constituição e demarcação da respectiva
servidão ou zona de protecção relativamente as instalações
eléctricas.

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o
concessionário pode mandar destruir as plantações e construções
que possam prejudicar as linhas de energia ou sua exploração.

ARTIGO 30

(Expropriações)
I. Quando. por razões de necessidade. utilidade ou interesse

público. aprodução. transporte ou distribuição de energia eléctrica
Implique a utilização, ocupação. dano ou destruição de bens
imóveis e direitos a eles relativos ou a limilação.c imposição de
um encargo sobre direitos existentes relativamenRf a esses. a
outorga da concessão é condicionada à prévia expropriação e à
liquidação da justa indenminização. a realizar nos termos legais.
2. A expropriação prevista no número anterior é condicionada a
satisfação dos seguintes requisitos. que:

a) o concessionário ou requerente de uma concessão tenhajá
empreendido os esforços legais com vista à aquisição
do díreíto ao uso e aproveitamento da terra ou outros
bens imóveis em questão, por meio de acordo com o
detentor do direito ou propríetãrío do bem;

b) a aquisição do bem imóvel ou direito relativamente a um
bem imóvel se mostre de utilidade pública e necessária
paraarealização doprojecto de fornecimento de energia
eléctrica;

c) o direito ou bem imóvel expropriado não venha a ser
utilizado para fim diferente do que determinou a
expropriação;

d) se emita uma declaração de utilidade pública nos termos
deste artigo.

3. No caso do bem imóvel ou direito a ele relativo não ser
utilizado para o fim para o qual tenha sido expropriado, o mesmo
reverte para O utente ou dono original. sem obrigação de este
reembolsar a indemnização paga. '

4. Compete ao Conselho de Ministros emitir, face às propostas
de expropriação, a declaração de utilidade pública relativamente
a novos projectos de COnstrução de instalações eléctricas por
pessoas de direito privado. de acordo com o disposto neste artigo
e os demais procedimentos da lei aplicável.

.- - ------._-------------
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CAPÍ11JLo VII

PRESCRIGAÇÕES DE SEGURANÇA
E PROTECÇÃO DO AMBIENTE

ARTIGO 31

(Segurança e protecção do pa~ónio e do ambiente)

I. O fornecimento de energia eléctrica deve obedecer às
prescrições de segurança em vigor, bem como às regras da boa
técnica da indústria de electricidade. As instalações eléctricas
devemserestabelecidasdemodoaelirrunartodooperigoprevisível
para as pessoas e acautelar danos aos bens materiais, oão devendo
perturbar a livre e regular circulação.nas vias públicas ou
particulares, nem afectar a sua segurança, prejudicar outras linhas
de energíaou de telecomunicações ou causar danos as canalizações
de água ou outras.

2. Noestabelecimentode instalações eléctricasdeve-se escolher
a implantação mais convemente tendo em conta as preocupações
ambientais e paisagísticas e os sistemas ecológicos atravessados.

3. O património histórico e cultoral do país, assim como os
demais lugares com valor cientifico, ecológico, paisagístico ou
arquitectónico, quando localizados nas área escolhidas ~a o
estabelecimento de instalações eléctricas, devem ser respeitados
e merecer medidas especiais de protecção para que não sofram
danos/Devem igualmente ser tomadas as medidas necessárias
paraqueocortedearvoredosejareduzidoaomínimoindispensável.

ARTIGO 32

(Medidas de segurança)

I.A realização de quaisquer trabalhos que possam pôrem risco
a segurança das pessoas que os executam, devido à proximidade
de instalações eléctricas, ou pôr em perigo ou causar perturbações
a essas mesmas instalações, só deve ser iniciada após as entidades
interessadas tomarem. de comum acordo, as necessárias
precauções. ,

2. As medidas de segurança e protecção a adoplarpara prevenir
danos nas instalações de energia eléctrica e, nomeadamente, nas
que sejam Importantes para a rede eléctnca nacional serão objecto
de regulamentação.

CAPíTULO VIII

TRABALHOS, OBRAS E MANOBRAS

ARTIGO 33

(Realização de trabalhos, obras e manobras)

'I.Êpennitido às pessoas, entidades concessIOnárIas ou pessoas
com quem estas contratem empreitadas ou prestação de serviços,
a realização de trabalhos, obras e manobras, no ãmbito das
concessões atribuídas para produção, transporte e distribuição de
energia eléctrica, cumpridas que sejam as disposições legais e
regulamentares lIplicáveis.

, 2. Os trabalhos, obras e manobras podem implicar a alteração
temporária da configuração de locais de uso público, tais como
vias de comunicação ou passeios, para efeitos de lançamento ou
substmnção de cabos aéreos ou subterrâneos, instalação ou
remoção de postes, cabines, quadros eléctricos ou outros.

3. O cOltcessionário fica obrigado a, durante e ao fim da
execução dos trabalhos, obras e manobras:

a) respeitar tanto quanto possível o traçado origmal e os
materiais previamente utilizados;

b) proceder à vedação e sinalização adequadas dos locais
afectados;

c) efectuar a remoção de qualquer entulho criado pelos
trabalhos;

ti) reparar e restaurar os locais afectados pelos trabalhos,
obras e manobras.

CAPfTuLoIX

UTn..IZAÇÃO DE CAUDAIS HíDRICOS

ARTIGO 34

(Acesso aos caudais hídricos)

I. Sem prejuízo do disposto na legislação competente e
observado o disposto no n° 2 do artigo 9 da presente Lei, para
efeitos de produção de electricidade, é garantido aoconcessionário
o acesso a:

a) usar uma quantidade definida do caudal de um curso de
água;

b) retirar, represar ou armazenar uma quantidade de água
definida de um curso hídrico, dentro ou fora do seu
leito.

2. São isentos, nos termos do n" 2 do artigo 43 da Lei no 161
191, de 3 de Agosto, de pagamento de quaisquer taxas sobre a
utilização de água, os concessionários a quem for autorizado o
acesso aos caudais hídricos para efeitos da produção de
hidroelectricidade nos termos desta Lei.

3. Aos concessionários referidos no número anterior, é-lhes
permitido obter, nos termos da Lei de Terras e respectivo
regulamento, o direito ao uso e aproveitamento das. áreas
necessárias a realização de obras e a instalação de serviços
necessários à utilização de águas.

CAPÍ11JLox

CRIMES, INFRACÇÕES E SANÇÕES

ARTIGO 35

(Furto)

1. Será punido, como autor do crime de furto:

a) aquele que subtrair fraudulentamente a energia eléctrica
ou dolosamente desviar circuitos eléctricos;

b) aquele que empregar qnalquer meio fraudulento que
possa influir no funcionamento do contador ou que
permita utilizar energia sem que esta seja devidamente
contada,

2, Será igualmente punido como autor do crime de furto:

a) o possuidor ou detentor de fios de cobre, alumínio ou de
outro material, bem como componentes de qualquer
parle de uma instalação eléctrica inclumdo, sem
Iimítações.aparelhos, equipamentos, peças e acessõnos
utilizados no fornecimento de energia eléctnca, que
não consiga provar a sua proveniência Iícrta;

------------- - ---
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b) o possuidor de produtos ou artigos em cujo fabrico tenha
sido empregue cobre, alumínio, ferro galvanizado e
demais ferragens, acessórios e materiais utilizados
paraõ fornecimento de energiaeléctricaquenloconsiga
provar a sua proveniência licita.

3. São considerados encobridores do crime de furto previsto na
alínea a) do n" 2 deste artigo os que, por compra, penhora, dádiva
ou por qualquer outro meio adquiram, recebam ou ocultem em
proveito próprio ou alheio, coisa que sabem ser produto de crime,
ou auxiliam o cnminoso a aproveitar-se do mesmo produto, ou
influam para que terceiros de boa-fé a adquiram, recebam ou
ocultem.

4. Aos encobridores e aos cúmplices, será aplicada a mesma
pena que caberia aos autores do crime.

5. Nos casos previstos nos nos 2 e 3 deste artigo, as penas de
prisão aplicadas não poderão ser suspensas na sua execução, nem
substituídas por multa.

ARTIGO 36

(Dano)

Aqueles que, por qualquer modo, interferirem, oudesarranjarem
voluntariamente, em todo ou em parte, as instalações eléctricas.
por forma a impedir a produção da utilidade pública a que elas se
destinam, serlo considerados como autores do crime de daho e,
como tal, punidos nos termos indicados no Código Penal e demais
legislação em vigor, não podendo a pena de prisão ser inferior a
um ano,

ARTIGO 37

(Prova dos autos)

Nos autos levantados pelos agentes da autoridade ou dos
concessionários que sejam pessoas de direito público. acerca dos
crimes aque serefere o presente capítulo, édispensada a indicaçAo
de testemunhas. Estes autos farão fé em juízo, quer na instruçlo,
quer no julgamento, até prova em contrário seja qual for a forma
de processo aplicável.

ARTIGO 38

(Desobediência qualificada)

Será punido, nos termos do Código Penal. como autor do crime
de desobediência qualificada aquele que, sendo utente das terras
confinantes com as linhas de transmissão de energia eléctrica,
fizer. consentir ou conservar nelas plantações ou construções que
prejudiquem ou danifiquem aquelas linhas ou a sua exploração e
que, intimado. não destruir as referidas plantações ou construções.

ARTIGO 39

(Outras infracções)

1. Sem prejuízo do procedimento criminal que possa ter lugar
e ressalvado o disposto nos artigos 3S, 36 e 38, constituem
mfracções puníveis em termos a regulamentar:

a) o exercício da actividade de fornecimento de energia
eléctrica sem a necessária concessão;

b)oestabelecimentoelou operaçãodeumainstalaçlo eléctrica
sem a respectiva licença;

c) o não cumprimento das respectivas obrigações impostas
aos titulares de licença elou concessão;

d) a não observância do disposto na presente Lei e demais
regulamentos aprovados.

2. Os consumidores não podem opor-se aque os concessionãnos
exerçam, porintermédiodo seu pessoal, devidamente identificado
e credenciado, a fiscalização do cumprimento desta Lei e seus
regulamentos. sob pena de interrupção do fornecimento de energia
e1éctricaaoinfractoremultaaserfixadanoslermosregulamentares.

AATIG040

(Procedimento em caso de fraude)

1.Quando o concessionário de fornecimentodeenergiàeléctrica
verifique ou presuma a existência de uma fraude, deverá parteipá-
la às autoridades competentes. procedendo previamente, os seus
agentes, iivistoria da instalaçlo para comprovação da fraude.

2. Se, em consequência da vistoria, o concessionário verificar
a existência de fraude, pode suspender o fornecimento de energia
eléctrica.

ARTIGO 41

(Sanções)

I. Os montantes das multas a aplicar pelos crimes previstos nos
artigos 35, 36 e 38 da presente Lei silo os seguintes:

a) 3 500 000,00 Mt ou 40 500 000,00 MT. pelo crime
previsto na alínea a) do nOIdo artigo 35 conforme se
trate de instalações em baixa ou em média e alta tensão.
respectivamente; .

b) 500 OOO,OOMTou II SOO OOO,OOMTpor KV A instalado,
pelo crime previsto na alínea b) do nO 1 do artigo 35
conforme se trate de instalações em baixa ou em média
e alta tensão respectivamente, acrescidos dos encargos
de energia eléctrica com base no consumo normal do
consumidor;

c) 45 000 000,00 MTou 168000 000.00 MTporquilómetro,
ou fracção de quilómetro, de cabo ou fio achado em sua
posse, conforme se trate de instalações em baixa ou
em média e alta tensão, respectivamente e, em relação
às outras partes de uma instalação eléctrica, o triplo do
valor do custo de reposição ou reparação das mesmas,
pelo crime previsto na alínea a) do n" 2 do artigo 35;

d) o quádruplo do preço de mercado dos produtos ou artigos
achados em sua posse, pelo crime, previsto na alínea b)
do nO2 do artigo 35;

e) o triplo do valor do custo de reposição ou reparação do
equipamento ou aparelho, pelo crime previsto no
artigo 36;

f) o valor dos encargos incorridos pelo concessionário pela
remoção ou destruição das plantas ou construções, pelo
crime previsto no artigo 36.

2. A multa aplicável será elevada ao dobro em caso de
reincidência. Dá-se aréincidência nos termos do Código Penal em
vigor.

3. Compete ao Conselho de Ministros a actualização das
multas aqui previstas sempre que se mostrar necessário.

CAPÍTIlLOXI

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

ARTIGO 42
(Regulamentação)

Compete ao Conselho do Ministros regulamentar o regime
jurídico estabelecido na presente Lei.
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ARTIGO 43

(Celebração de acordos com terceiros)

Nenhuma disposição da presente Lei pode ser interpretada
como constitwndo impedimento a que o concessionário possa
celebrar acordos ou contratos com terceiros com vistaarealização
de obras. instalação de equipamentos. assistência técnica. gestão.
operação-da totalidade ou de parte das instalações. mantendo-se.
porém, a responsabilidade do concessionário nos termos da
autorização concedida

ARTIGO 44

(Direitos adquiridos)

I. Os concessionários existentes. à data da entrada em vigor da
presente Lei. para o fornecimento de energia eléctrica mantêm os
direitos e obrigações constantes dos respectivos contratos de
concessão e os patrimónios que lhes estão afectos.

2. Os direitos adquiridos ao abrigo de uma concessão existente
são reconhecidos através da apresentação. pelo titular. da
documentação comprovativa da existência e validade do mesmo
no prazo de doze meses a partir da data de entrada em vigor da
presente Lei.

3. Pela presente Lei ficam salvaguardados os direitos adquiridos
relativamente ao fornecimento de energia eléctrica ao abrigo de
legislação anterior. desde que se não tenha verificado. entretanto,
nenhuma causa de extinção. designadamente abandono por mais
de um ano. sendo o exercício de tais direitos sujeito aos termos
e condições aplicáveis às concessões semelhantes nos termos das
disposições desta Lei e seu regulamento.

4. O reconhecimento dos direitos adquiridos ao abrigo de
legislação anterior deve ser reclamado no prazo de doze meses a
partir da data de entrada em vigor da presente Lei. cabendo aos
interessados prestar as informações e esclarecimentos necessários.

5. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores. as pessoas
e entidades realizando actualmente actividades de fornecimento
de energia eléctrica sem benefício de concessão ou operando uma
instalação eléctrica nos termos do artigo 8. têm o prazo de 12
meses a partir da data de entrada em vigor da presente Lei. para
submeter o respectivo pedido de atribuição da concessão elou
licenças de estabelecimento ou de exploração. conforme os casos.

6. Cabe à autoridade competente pela atribuição da concessão.
nos termos do artigo 7 ou pela emissão da licenças refenda no
artigo 10 desta Lei. o reconhecimento dos direitos adquiridos nos
termos dos números anteriores.

ARTIGO 45

(Reserva de obrigações assumidas internacionalmente)

As disposições da presente Lei não prejudicam as obrigações
decorrentes de compromissos internacionais assumidos com
Estados ou entidades estrangeiras. ao abrigo de acordos.
convenções ou contratos regularmente celebrados:

ARTIGO 46

(Cooperação Internacional)

A República de Moçambique participa em organizações e
eventos de carácter internacional no domínio da energia eléctnca
e desenvolve acções de participação em investimentos de interesse
regional. com vista a valorização do potencial energético nacional.

ARTIGO 47

(Revogação da legislação anterior)

Fica revogada toda a legislação anterior contrária a presente
Lei. salvaguardando o disposto no seu artigo 44.

ARTIGO 48

(Entrada em vigor)

A presente Lei entra em vigor trinta dias após a sua publicação.
Aprovada pela Assembleia <la Repóblica, aos 31 de Julho de

1997.

O Presic:tente da Assembleia da República, em exercício.
AbduZ Carimo Mahomed lssá.

Promulgada a 1 de Outobro de 1997.
Publique-se.

O Presidente da República. JOAQUIM ALBERTO
CHISSANO.
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